
TJ-PR contraria STJ e reduz honorários para 0,45% do valor da
causa

A 8ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná reduziu os honorários de sucumbência de 15% para
0,45% do valor da causa. O tribunal entendeu que, embora os 15% esteja previstos no Código de
Processo Civil, ela pode ser limitada quando o valor da causa é muito alto. A decisão, entretanto,
desrespeita a definição do Superior Tribunal de Justiça.

Reprodução

TJ do Paraná aplica própria jurisprudência em detrimento de tese fixada pelo STJ para
reduzir honorários de sucumbência
Reprodução

Em fevereiro, o STJ definiu que a fixação dos honorários deve sempre seguir a regra geral. Prevaleceu o
entendimento do ministro Raul Araújo. Ele fixou que no CPC, em vigor desde 2015, o legislador
considera os honorários advocatícios sucumbenciais como parte da remuneração do trabalho prestado.

Para o ministro, "de acordo com o parágrafo 2º do artigo 85 do CPC, os honorários sucumbenciais
devem ficar entre 10% e 20% do valor da causa ou do 'proveito econômico' do processo".

Mas o TJ do Paraná preferiu seguir a própria jurisprudência. "Muito embora o novo Código de Processo
Civil, ao tratar sobre a verba honorária sucumbencial, não tenha disposto acerca das situações onde o
valor da causa é muito elevado, e este Tribunal de Justiça já se posicionou no sentido de ser possível a
aplicação do artigo 85, a fim de evitar o enriquecimento sem causa", escreveu o desembargador Luís
Sérgio Swiech, relator e autor do voto vencedor.

A finalidade da decisão, segundo Swiech, é estabelecer a justa remuneração ao profissional, "de acordo
com a complexidade e o tempo do trabalho realizado, dentre os demais critérios estabelecidos no mesmo
artigo".

De acordo com o desembargador, a demanda não é de grande complexidade nem teve o trâmite mais
lento que o normal. "Diante da particularidade do caso em apreço, a fixação dos honorários advocatícios
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deve ser feita de forma equitativa”, defende.

Clique aqui para ler a decisão.
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